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QUESTÃO NÚMERO 31

GABARITO PRELIMINAR: D

COMENTÁRIO: O direito ao exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão é uma norma constitucional
de eficácia contida. Já o direito à greve dos servidores públicos é uma norma de eficácia limitada. Por fim,
o direito à imunidade material é norma classificada como de eficácia plena.

QUESTÃO NÚMERO 32

GABARITO PRELIMINAR: C

COMENTÁRIO: Estabelece a Constituição Federal, em relação ao direito de reunião, a seguinte redação:

Art. 5º, XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao público,
independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião anteriormente convocada
para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade competente;

No caso apresentado, como a segunda reunião poderá frustrar a reunião inicialmente prevista, poderá a
autoridade impedir a segunda manifestação, ainda que a associação tenha comunicado à autoridade
sobre a realização do evento.

QUESTÃO NÚMERO 33

GABARITO PRELIMINAR: A

COMENTÁRIO: Caso a ação seja rejeitada pela Câmara do Tribunal de Justiça, deverá prosseguir com o
julgamento. Neste sentido, por exemplo, é a previsão do artigo 949 do CPC:

Art. 949. Se a arguição for:

I - rejeitada, prosseguirá o julgamento;

II - acolhida, a questão será submetida ao plenário do tribunal ou ao seu órgão especial, onde houver.

Parágrafo único. Os órgãos fracionários dos tribunais não submeterão ao plenário ou ao órgão especial a
arguição de inconstitucionalidade quando já houver pronunciamento destes ou do plenário do Supremo
Tribunal Federal sobre a questão.



QUESTÃO NÚMERO 34

GABARITO PRELIMINAR: D

COMENTÁRIO: Tanto no estado de defesa quando no estado de sítio, as Forças Armadas poderão realizar a
defesa da lei e da ordem por iniciativa de qualquer dos poderes constitucionais.

Art. 142. As Forças Armadas, constituídas pela Marinha, pelo Exército e pela Aeronáutica, são instituições
nacionais permanentes e regulares, organizadas com base na hierarquia e na disciplina, sob a autoridade
suprema do Presidente da República, e destinam-se à defesa da Pátria, à garantia dos poderes
constitucionais e, por iniciativa de qualquer destes, da lei e da ordem.

QUESTÃO NÚMERO 35

GABARITO PRELIMINAR: B

COMENTÁRIO: No caso apresentado, observe que o texto constitucional continua o mesmo, sendo que
houve, apenas, uma modificação na interpretação do tribunal. Logo, estamos diante de um típico caso de
mutação constitucional, prática que decorre do poder constituinte derivado, ainda que não provoque
qualquer modificação na estrutura do texto da Constituição Federal.

QUESTÃO NÚMERO 36

GABARITO PRELIMINAR: A

COMENTÁRIO: De acordo com o artigo 126, temos a previsão de que “Para dirimir conflitos fundiários, o
Tribunal de Justiça proporá a criação de varas especializadas, com competência exclusiva para questões
agrárias”.

QUESTÃO NÚMERO 37

GABARITO PRELIMINAR: C

COMENTÁRIO: De acordo com o §1º do artigo 103-A, temos a previsão de que “A súmula terá por objetivo
a validade, a interpretação e a eficácia de normas determinadas, acerca das quais haja controvérsia atual
entre órgãos judiciários ou entre esses e a administração pública que acarrete grave insegurança jurídica e
relevante multiplicação de processos sobre questão idêntica”.
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